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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Ponta Delgada, 22 de Dezembro de 2004
O IX Governo Regional, reunido em Conselho, na cidade de Ponta Delgada, em 21 do corrente mês de Dezembro, aprovou os seguintes diplomas.

1. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que define o regime jurídico da organização dos serviços e organismos da administração regional autónoma. 
A organização da administração pública regional é considerada no Estatuto Político-Administrativo como matéria de interesse específico. Tendo-se mantido inalterada durante as últimas décadas, avança-se agora com a definição de um quadro jurídico que serve os objectivos de racionalização da administração directa da Região, e de potenciação de políticas que conduzam à redução da despesa pública.
A proposta de Decreto Legislativo Regional aprovada pelo Governo Regional é alicerçada na realidade ilha e nos princípios da aproximação dos serviços às populações, através da desburocratização, racionalização dos meios e eficácia de acção.
2. Uma Resolução relativa à celebração de um contrato ARAAL com a Câmara Municipal de S. Roque do Pico relativa à construção de relvado sintético.
A resolução inclui o investimento relativo ao arrelvamento sintético do campo de futebol da Freguesia de Santo António, Concelho de S. Roque do Pico, no programa de cooperação financeira directa. Dá-se assim cumprimento ao objectivo de qualificação dos equipamentos desportivos, mesmo que da responsabilidade dos municípios, e de desenvolvimento de políticas de cooperação técnico-financeira com as autarquias locais.
3. Uma Resolução que autoriza a cedência de um lote de terreno sito à freguesia de Água D’ Alto, concelho de Vila Franca do campo, à Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo.
O Governo Regional, ao deliberar a cedência do lote de terreno atrás referido, com a área de 1.284,50 metros quadrados, apoia a intenção Santa Casa da Misericórdia de construção, nesse espaço, de instalações de apoio a crianças e jovens, do Concelho de Vila franca do Campo.
4. Um Decreto Regulamentar Regional que reformula o funcionamento da bolsa de estudos para estudantes de medicina.
O Serviço Regional de Saúde, apesar do incremento verificado na procura das vagas nos internatos indicadas pela Região, não dispõe ainda do número de médicos que dê resposta às necessidades com a brevidade desejável.
Assim sendo, mantendo-se os pressupostos que determinam a criação de bolsas para estudantes de medicina, aperfeiçoam-se alguns aspectos da actual regulamentação, tendo em vista a melhoria da sua eficácia, nomeadamente, clarificando o procedimento de candidatura, introduzindo a valoração da frequência do ensino secundário nos Açores, sancionando a falta de aproveitamento escolar, simplificando o pagamento, aumentando o valor da prestação mensal e majorando, de forma equilibrada, os compromissos e as sanções pelo seu incumprimento.
5. Um Decreto Regulamentar Regional que visa transformar o quadro de pessoal do Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, no que respeita ao pessoal Técnico de Diagnóstico e Terapêutica, nomeadamente das áreas de Radiologia e Análises clínicas e Saúde Pública, de dotação por categoria em dotação global, tornando o quadro do referido Hospital circular no que se refere à totalidade das categorias das carreiras em causa.
6. Duas resoluções que reforçam os mecanismos de fomento da presença de médicos na Região, neste caso em número de 53, descongelando 28 lugares para a admissão de pessoal médico para a frequência do internato médico nos Hospitais de Santo Espírito de Angra do Heroísmo, do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada e da Horta, e 25 lugares para a frequência dos internatos complementares, nas unidades de saúde da Região.
7. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que classifica a reserva natural do Figueiral-Prainha da ilha de Santa Maria, tendo em conta que essa zona alberga um património geológico único nos Açores aliado a formações geomorfológicas que lhe conferem uma grande beleza paisagística.

8. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que classifica o Barreiro da Faneca e a faixa de costa situada entre a Ponta dos Frades e a Ponta do Norte na ilha de Santa Maria, como Paisagem Protegida de Interesse Regional, devido às suas características de valor ecológico e paisagístico e importância científica e cultural.

9. Uma proposta de Decreto legislativo Regional que classifica o Pico das Camarinhas-Ponta da Ferraria como Monumento Natural Regional tendo em conta a diversidade de estruturas geológicas bem representativas do vulcanismo existente no arquipélago.
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